Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0001622-96.2006.8.19.0003 (2006.003.001567-5)
Trata-se de ação civil pública proposta pelo MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS em face de ORMI MOREIRA, em virtude de parcelamento irregular do solo. O autor, em síntese, alegou que o réu está efetuando o parcelamento irregular do solo na Rua da Conquista, quadra 30, lote 23, Parque Perequê, nesta cidade, o que foi constatado por agentes do autor. Aduziu que a área mínima para cada lote no local é de 200m² e que não há pedido de aprovação municipal do loteamento. Afirmou que o réu está realizando a venda dos lotes parcelas de forma irregular. Requereu a declaração de nulidade ou anulação dos atos de venda da posse ou domínio e aqueles deles decorrentes; a condenação do réu a cessar as condutas lesivas aos padrões urbanísticos do Município, com paralisação de toda atividade de edificação no imóvel; a condenação do réu a restaurar as condições primitivas do imóvel, com demolição de todas as construções feitas no local e a condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos ambientais e urbanísticos causados com o loteamento. Decisão de fls. 26 que deferiu a liminar. O réu, devidamente citado pelo seu comparecimento espontâneo, apresentou contestação, em que afirmou que o parcelamento ocorreu de forma correta e civilizada. Alegou que a área em questão não tem natureza ambiental e que não foram causados danos ambientais ou urbanísticos. Aduziu que as pessoas no local desconhecem as legislações e que todas as residências são similares. Pugnou pela improcedência. Saneador às fls. 74. Laudo pericial às fls. 102/109, com a manifestação da parte autora às fls. 115/116, sendo que o réu, apesar de devidamente intimado às fls. 114, quedou-se inerte em manifestar-se sobre o laudo, conforme certidão de fls. 116v. O Ministério Público, às fls. 118/125, opinou pela procedência parcial do pedido autoral. É o relatório. Decido. Como não existem questões de natureza prévia pendentes de apreciação judicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa da presente demanda. Inicialmente, declaro o réu citado pelo seu comparecimento espontâneo aos autos, nos termos do artigo 214, § 1º do CPC, uma vez que a despeito de não ter sido citado por este Juízo, veio aos autos, constituiu advogado e apresentou a sua defesa. O autor ajuizou a presente ação com o objetivo de efetuar a paralisação das atividades de parcelamento e venda do solo, que estavam sendo executadas de forma irregular pelo réu, sem que houvesse a devida licença. Da análise dos autos verifica-se, de forma inquestionável, que o réu realmente estava realizando venda dos lotes, os quais haviam sido parcelados de forma irregular, conforme documento de fls. 17/18, em que o réu consta como vendedor de parte do imóvel objeto da lide, bem como em razão da notificação e dos autos de embargo que foram lavrados pelo autor às fls. 12/14. Ademais, na própria contestação apresentada, o réu confirmou que efetuara a venda irregular, embora de forma ´civilizada´, o que não é a realidade dos autos, pois claramente verifica-se que violou as disposições urbanísticas pertinentes. Neste sentido ainda a perícia que fora realizada nos autos, em que se constatou de forma inquestionável a realização de parcelamento irregular do solo pelo réu, nos termos das respostas aos quesitos 02 e 03 formulados pelo autor (fls. 103/104). A alegação do réu de que desconhece as legislações urbanísticas, ainda que absolutamente verídica, não lhe exime de responsabilidade no presente caso, pois deveria, antes de assumir empresarialmente a venda dos lotes, procurar saber se os mesmos estavam ou não regularizados administrativamente bem como procurar ter ciência do que deveria realizar previamente à alienação, porém assim não procedeu, o que lhe gera responsabilidade neste caso, mormente porque fomenta a ocupação totalmente irregular do solo urbano, o que pode trazer conseqüências drásticas no futuro, em virtude, por exemplo, da ausência completa de saneamento básico. Outrossim, ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece, o que é princípio geral de direito. Os pedidos deflagrados em sede de medida liminar não podem ser acolhidos, diante das confrontações expostas pelo I. perito do Juízo em seu laudo. Com efeito, desnecessária a apresentação em Juízo dos instrumentos de compra e venda dos lotes, o que não terá qualquer serventia prática, pois sua importância seria apenas para configurar a existência de parcelamento irregular do solo, o que foi até mesmo confirmado pelo réu em sua defesa. A colocação de avisos no local de que o loteamento é clandestino (item 01, ´b´ - fls. 05) não encontra qualquer supedâneo legal, motivo pelo qual deve ser rejeitado. Quanto aos pleitos liminares realizados no item 02 de fls. 05, igualmente não há que se acolhê-los, uma vez que o lote que pertencia ao pai do réu e que fora loteado por este, não permite mais novo loteamento, pois fora inteiramente fracionado e alienado pelo réu, assim como realizadas construções pelos adquirentes, sendo que o pedido cinge-se ao lote 23 da quadra 30 da Rua da Conquista, no bairro Parque Perequê. Nos termos das proposições expostas pelo perito do Juízo, ficou demonstrado que é possível a plena regularização administrativa do loteamento irregular, não como loteamento propriamente dito, mas como condomínio edilício, em que a servidão de passagem será considerada como área comum. Assim, o pleito demolitório demonstra-se como medida drástica e destituída de razoabilidade diante da potencial possibilidade de regularização administrativa do local, já que os lotes fracionados respeitam os limites mínimos fixados pela urbe. Por via de conseqüência, ante a viabilidade de regularização administrativa, não há que se falara, também, em declaração de nulidade ou anulação dos negócios jurídicos de venda de frações ideais dos lotes em questão, nem dos atos que deles decorreram ou são correlatos. O perito foi claro em afirmar que não há dano de ordem ambiental no loteamento irregular empreendido pelo réu, mas haveria apenas quanto à ordem urbanística, o que se verifica pelo fato de que alterará o loteamento primitivo e que fora regularizado inicialmente pela municipalidade. Entretanto, o dano seria tão-somente visual e não há que se falar em indenização em dinheiro neste caso, mormente diante da possibilidade de regularização do loteamento clandestino. Ademais, não se demonstra possível a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos causados à ordem urbanística que seja revertida ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, pois este somente pode receber verbas, ainda que decorrentes de condenações em Juízo, derivadas da violação às normas ambientais, o que não ocorreu no presente caso. O único pleito do autor merecedor de acolhimento judicial é aquele referente à abstenção do réu em continuar as atividades lesivas aos padrões urbanísticos do Município, embora circunscrita ao imóvel objeto da lide, porém quanto à paralisação das construções, não se demonstra possível, uma vez que, de acordo com o laudo pericial, atualmente no local existem diversas pessoas estranhas à presente lide, motivo pelo qual tal determinação não as abrangeria, em virtude dos limites subjetivos da coisa julgada, ainda que decorrente desta ação de índole coletiva. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos narrados na petição inicial e condeno o réu a se abster de efetuar o parcelamento irregular do solo, assim como a cessar as violações aos padrões urbanísticos do Município, ambos no local descrito na inicial, qual seja, Rua da Conquista, quadra 30, lote 23, Parque Perequê, Angra dos Reis, sob pena de multa a ser fixada em sede de execução, caso haja o descumprimento da presente determinação. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as despesas processuais serão devidas pro rata, observada a isenção para o autor contida no art. 17, IX da Lei Estadual nº 3350/99, bem como compensados os honorários advocatícios, na forma do que dispõe o art. 21, caput do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das custas judiciais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos. P.R.I. Ciência ao MP.
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